
 
 AO JUÍZO DA 26ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE CURITIBA, 

ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

 

 

URGENTE! Autos nº 0008987-37.2021.8.16.0044 

 

JONAS BATISTA DAVID, na qualidade de sócio da empresa RODAVI 

BATERIAS, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, requerer e expor o que segue: 

 

1. DOS FATOS. 

 

O Requerente é sócio detentor de 5% da empresa RODAVI INDUSTRIA 

E COMERCIO DE BATERIAS LTDA. 

 

Recentemente, os sócios da empresa ajuizaram em face deste, Ação 

de Dissolução de Sociedade ajuizado sob os autos de nº 0013908-97.2025.8.16.0044, 

proposta por RODAVI INDUSTRIA E COMÉRCIO DE BATERIAS LTDA. EPP e outros, em 

trâmite perante este Juízo, na qual figura como sócio da empresa. 

 

Na ação, os requeridos pleitearam, liminarmente, a exclusão do 

requerente do quadro societário, o que foi indeferido pelo Juízo, reconhecendo-se, 

portanto, a manutenção de sua condição de sócio até decisão definitiva, veja-se: 
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Entretanto, logo após o indeferimento da liminar, os requeridos, de 

forma arbitrária e sem qualquer respaldo contratual ou deliberação formal, suprimiram 

os acessos do requerente a todas as plataformas, contas bancárias e sistemas internos 

de gestão da empresa. 

 

Verifica-se que a determinação foi dada pelo senhor João Guilherme 

Mineo Rodrigues (Joãozinho), já mencionado nos presentes autos de processo, como 

detentor das decisões tomadas da empresa, em que se pese não pertencer ao contrato 

social, o qual, continua se autointitulando como sócio da empresa, determinando todas 

as decisões, sem a consulta do presente sócio requerente. 

 

A conduta dos requeridos, além de abusivas, demonstram inequívoca 

intenção de frustrar a participação do requerente na vida societária, criando um cenário 

de desequilíbrio informacional que o impede de exercer seus direitos e o coloca em 

situação de desvantagem injustificável. 

 

Em síntese, ao suprimir o acesso do requerente às informações 

empresariais, a sociedade autora está violando frontalmente o direito do sócio de 
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fiscalizar a administração e receber informações, nos termos do art. 1.020 do Código 

Civil, bem como gerando prejuízo imediato e contínuo, justificando a necessidade de 

intervenção liminar deste juízo para restabelecimento dos acessos. 

 

O requerente já demonstrou de inúmeras formas resolver, de forma 

amigável a situação conturbada, porém, os autores da presente ação se recusam a 

receber qualquer documento ou agendar reuniões demonstrando sua real intenção em 

lesar os direitos do requerente. 

 

Ainda, o requerente, desde que fundou a empresa, há mais de 30 anos, 

recebe pagamentos mensais a título de pró-labore e divisão de lucros, com uma média 

de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) mensalmente, valores pagos de forma 

variável durante a semana, a qual inclusive, é declarado uma parte em pro labore (com 

contribuições previdenciárias) e outra em divisão de lucros, verba de natureza 

alimentar, essencial para sua subsistência e de sua família. 

 

Ocorre que, a fim pressionar o requerente a deixar a empresa, antes 

da decisão final dos autos de desconstituição do sócio administrador, a administração 

determinou o bloqueio dos pagamentos mensais do senhor Jonas, enviando em seguida, 

notificação com informações completamente infundadas e falsas sobre o requerente. 

 

Ainda, na notificação enviada pelos autores, acusam o Sr Jonas Batista 

David de coagir os funcionários a realizar os pagamentos mensais, sendo que o 

requerido jamais realizou atitudes neste sentido, apenas requer o pagamento que está 

fazendo falta em suas despesas mensais de forma absurda, sendo que sem aviso prévio, 

houve a determinação da suspensão do pagamento destes valores. 
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Ainda, acusam o requerido de crimes gravíssimos, sem nenhum tipo 

de prova, justamente criando e buscando “provas” de que este estaria lesando os 

interesses da sociedade, o que não está acontecendo. 

 

Além de todas as informações mencionadas, tem-se que, em uma das 

empresas do grupo empresarial – a empresa FUZION, consta como sócia, com 92,5% do 

capital social, a senhora CLEUNICE BATISTA DAVID, a qual é irmã do requerido JONAS 

BATISTA DAVID. 

 

Assim como procederam com o senhor Jonas Batista David, 

suspenderam a retirada mensal da senhora CLEUNICE, sem nenhum tipo de justificativa. 

 

Em razão disso, a senhor CLEUNICE (a qual atualmente, após a 

suspensão de pagamentos, está com inúmeros problemas de saúde), foi até a empresa 

acompanhada de sua filha Vanessa, sendo impedida de adentrar no local pelo 

segurança, por ordens do senhor José Roberto Gonçalves. 

 

Após inúmeras tentativas de contato, a senhora CLEUNICE recebeu 

uma notificação do senhor JOSÉ ROBERTO GONÇALVES, informando a necessidade de 

suspensão dos pagamentos mensais, atitude que apenas foi comunicada após a 

retenção e inúmeras formas de contato pela senhora CLEUNICE BATISTA DAVID. 

 

Ainda, chegou ao conhecimento deste sócio, que o maquinário da 

fábrica não foi relacionado como ativo da empresa na presente recuperação judicial, 

e ainda, que não estão registrados no nome das empresas do grupo econômico. 

 

Em síntese, a sociedade autora está violando frontalmente o direito 

do sócio de fiscalizar a administração e receber informações, nos termos do art. 1.020 

do Código Civil, bem como gerando prejuízo imediato e contínuo, justificando a 
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necessidade de intervenção liminar deste juízo para restabelecimento dos acessos, bem 

como, a determinação dos pagamentos realizados mensalmente ao senhor Jonas Batista 

David. 

 

Dessa forma, requer URGENTE a análise da petição, a fim de que sejam 

tomadas providencias pelo administrador judicial, a fim de que cessem todas as 

tentativas de afastamento do senhor JONAS BATISTA DAVID dos quadros da sociedade, 

bem como, qualquer tipo de deliberação sem a anuência do administrador judicial. 

 

2. DO MÉRITO. 

 

2.1. ACESSO A INFORMAÇÕES FINANCEIRAS DA EMPRESA. 

 

O Código Civil afirma o direito ao sócio de exercer a fiscalização. 

Contudo, tal direito vem sendo claramente e reiteradamente prejudicado ao longo de 

anos, diante da resistência injustificada dos administradores em fornecer informações, 

documentos e acesso aos dados societários.  

 

 Art. 1.021, Código Civil : O sócio que não exerce a administração tem 

o direito, a qualquer tempo, de examinar os livros, documentos e o 

estado da caixa e da carteira da sociedade. 

 

Em que se pese a impossibilidade de acesso ao sistema, o Sr Jonas 

estava obtendo relatórios de pagamentos diários. 

 

Ocorre que, desde 14/01/2026, os funcionários do setor financeiro, 

por ordem da administração, bloquearam o acesso deste requerente a qualquer tipo de 

informação da empresa, conforme pode-se verificar pelas conversas com os 

funcionários em anexo. 
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À luz dos fatos indicados, é possível depreender que houve violação ao 

exercício de defesa do sócio excluído, pois, em que se pese a ausência de decisão 

judicial, está sendo excluído de todos os atos da sociedade de forma deliberada. 

 

Diante do exposto, conforme documentação em anexo, pleiteia o réu 

pelo imediato acesso aos sistemas da empresa. 

 

Subsidiariamente, requer a retomada do acesso aos relatórios 

financeiros, o qual foi proibido de obter por ordens da administração da empresa. 

 

2.2. SUSPENSÃO DE PAGAMENTOS – ENVIO DE NOTIFICAÇÃO COM INFORMAÇÕES 

INFUNDADAS. 

 

Conforme mencionado, no dia 15/01/2026, o requerido JONAS 

BATISTA DAVID, recebeu uma notificação da empresa FUZION BATERIAIS 

AUTOMOTIVAS LTDA, sendo enviada por JOSÉ ROBERTO GONÇALVES, em nome do 

grupo empresarial o qual é envolvida a empresa RODAVI, de que, supostamente, estaria 

constrangendo os funcionários a anteciparem os valores a título de distribuição de 

lucros, com base em sua quota de 5% no capital social. 

 

Em seguida, foi determinado que os funcionários suspendessem os 

pagamentos mensais realizados ao senhor JONAS BATISTA DAVID. 

 

Excelência, desde que fundou a empresa, o senhor Jonas Batista David, 

recebe mensalmente, a título divisão de lucros, pois além de possuir 5% da empresa, 

trabalha todos os dias na produção de baterias, uma média de R$ 66.000,00 (sessenta 

e seis mil reais), variáveis ao longo dos anos, mas sempre pagos em dias do mês de 

forma variável ao longo do período, sendo sua maior fonte de renda, onde vem os 
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proventos de sua família, conforme pode-se verificar, pelo sistema NEW FOCUS (o qual 

o Sr Jonas não possui mais acesso, bem como pelos extratos de suas contas bancárias, 

bem como conversas com o departamento financeiro: 
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Verifica-se pela documentação anexa, que os pagamentos eram 

realizados mensalmente, primeiramente em sua conta bancária, posteriormente, em 

2022, na conta do neto do requerente Anderson Junior, conforme alinhado há anos com 

a empresa. 

 

O requerido sempre atuou na administração financeira da sociedade, 

mas, recentemente, os requerentes manifestaram que o senhor Jonas não mais teria 

direito ao recebimento de seu pró-labore ou distribuição de lucros. 

 

Tais atitudes violam flagrantemente a boa-fé e os princípios que regem 

o direito societário, constituindo-se falta grave dos requerentes. 
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Diante do exposto, requer determinação expressa para que sejam 

retomados os pagamentos a este sócio, bem como, que não haja movimentações 

financeiras deste nível sem autorização deste ou do administrador judicial. 

 

2.3. ALEGAÇÕES FALACIOSAS ACERCA DO SENHOR JONAS – EXCLUSÃO DE TODOS 

OS SISTEMAS DA SOCIEDADE – ABALO PSICOLÓGICO E MORAL. 

 

No final do ano, os requerentes autores da presente ação João 

Laurindo e José Roberto, além do senhor João Guilherme, o qual, apesar de não constar 

em nenhum documento formal, é quem determina as ordens da empresa, enviaram 

cartões desejando feliz festas a todos os colaboradores, clientes e terceiros, sem incluir 

o nome do Sr. Jonas Batista David: 
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Além disso, encomendaram uma placa para colocar em frente a sala 

da diretoria, novamente excluindo este requerido como sócio da empresa: 
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Verifica-se que o senhor João Guilherme Mineo Rodrigues é quem está 

se intitulando sócio e dando as ordens para bloqueio de acesso do senhor Jonas às 

informações da empresa, prejudicando sua esfera moral, psíquica, em inúmeras formas. 

 

Inclusive, utilizando sua foto para divulgar a empresa, se intitulando 

como proprietário: 

 

 

 

Além disso, o senhor João Guilherme se intitula como CEO da empresa 

Extrangers baterias, e se apresenta desta forma a todos os parceiros e fornecedores: 
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O ajuizamento da presente ação, possui como objetivo retirar o sócio 

minoritário dos quadros da empresa, porém, mesmo sem nenhum tipo de decisão 

proferida, violando todos os direitos do sócio, sem nenhum motivo aparente, os sócios 

aos poucos estão impedindo qualquer tipo de ação do peticionante. 

 

A sociedade empresária Rodavi Baterias Automotivas Ltda. (CNPJ 

85.075.141/0001-26) sempre pertenceu aos sócios Jonas Batista David e João Laurindo 

Rodrigues, fundadores do grupo “Baterias Extranger”, conforme reconhecido no 

processo de RJ nº 0008987-37.2021.8.16.0044. 
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José Roberto não era sócio originário: ingressou por confiança pessoal 

dos fundadores (até então empregado), sem integralizar integralmente o preço das 

quotas — circunstância que fragiliza sua posição deliberativa e jamais lhe conferiu a 

robustez societária ora afirmada. 

 

A partir de 2023, João Guilherme Mineo Rodrigues (filho de João 

Laurindo e não sócio), passou a intervir na gestão sem legitimidade contratual, dando 

ordens a empregados e impondo decisões . 

 

Em 2025, José Roberto outorgou procuração pública a João Guilherme 

Rodrigues, conferindo amplos poderes de gestão (17/06/2025), sem respaldo 

contratual, sem ciência do Administrador Judicial e sem submissão ao Juízo da RJ. 

 

A outorga excedeu mera representação, alcançando movimentação 

bancária, contratos e atos de oneração — com potencial impacto no patrimônio social 

e na própria execução do plano de RJ. 

 

A procuração só foi revogada em 01/09/2025, após a notificação e 

após comunicação por Jonas nos autos da RJ. Apesar disso, João Guilherme seguiu 

atuando como administrador. 

 

Paralelamente, não houve prestação de contas por José Roberto 

(balanços, extratos e informações essenciais. 

 

Para agravar a situação, chegou ao conhecimento de Jonas que, em 

razão da recuperação judicial em curso, os autores estão utilizando 03 empresas 

terceiras (Empresa AAP, AZK e SUL BRAZIL), justamente para evitar a fiscalização do 

administrador judicial, inclusive com a transferência de veículos do grupo para a 
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empresa SUL BRAZIL. Tal conduta, se confirmada, é gravíssima e contrária à boa-fé, veja-

se: 

 

 

 

 

Prova do alegado se dá, pela documentação em anexo, apontando os 

extratos bancários, em que há pagamento mensais em valores fixos realizados a estas 

empresas, em razão da utilização de suas contas para desviar dinheiro do grupo 

empresarial: 
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No mesmo contexto, a jurisprudência defende o que segue: 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE DISSOLUÇÃO 

PARCIAL DE SOCIEDADES LIMITADAS (EXCLUSÃO DE SÓCIOS) C.C. 

APURAÇÃO DE HAVERES – TUTELA DE URGÊNCIA – INDEFERIMENTO 

EM PRIMEIRO GRAU – REFORMA PARCIAL – MEDIDA 

EXTREMAMENTE GRAVOSA – NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 

FALTA GRAVE EM COGNIÇÃO EXAURIENTE – IMPOSSIBILIDADE DE 

EXCLUSÃO LIMINAR – POSSIBILIDADE, TODAVIA, DE AFASTAMENTO 

DOS SÓCIOS DA ADMINISTRAÇÃO – INDÍCIOS CONCRETOS DE 

QUEBRA DOS DEVERES DE LEALDADE E COLABORAÇÃO – 

ADMINISTRAÇÃO TEMERÁRIA EM BENEFÍCIO PRÓPRIO – RISCO À 

CONTINUIDADE DA EMPRESA – TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA EM 

PARTE – MANUTENÇÃO DE UM ÚNICO SÓCIO NA ADMINISTRAÇÃO 

ATÉ O JULGAMENTO FINAL – PRESERVAÇÃO DO DIREITO DE 
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FISCALIZAÇÃO E EXIGÊNCIA DE CONTAS PELOS DEMAIS SÓCIOS – 

MEDIDA REVERSÍVEL – RECURSO PROVIDO EM PARTE. 

(TJ-SP – Agravo de Instrumento nº 2048058-05.2020.8.26.0000, Rel. 

Des. Grava Brazil, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. 

13/07/2020, publ. 13/07/2020). 

 

 O precedente é aplicável diante das condutas irregulares praticadas 

pelos sócios controladores, que demandam intervenção judicial imediata para 

restabelecimento da regularidade administrativa. 

 

Dessa forma, requer seja determinado por este r.Juízo, que sejam 

vedadas todas as formas de retirar este sócio requerido dos acessos aos sistemas da 

empresa, acesso aos relatórios e planilhas do financeiro, bem como que possa retomar 

a gestão que sempre teve, sob pena de multa diária a ser arbitrada por este r.Juízo. 

 

Requer também, seja expedido ofício ao BANCO CENTRAL, a fim de 

obter um relatório dos pagamentos realizados pelas empresas: EMPRESA AAP 

(4777075/0001-06); SUL BRAZIL SUCATAS E BATERIAIS LTDA (CNPJ nº 

05.973.226/0001-92) e AZK BATERIAIS (54.347.817/0001-60) e CONTROL GESTÃO 

EMPRESARIAL E CONTÁBIL (25.079.152/0001-52) a fim de verificar as transações 

financeiras que estão sendo feitas em nome do grupo, de forma fraudulenta, sem o 

conhecimento deste sócio. 

 

Ainda, requer o levantamento do maquinário atual utilizado pela 

empresa, tendo em vista que nenhum deles está registrado em nome das empresas 

presentes na recuperação judicial, e a qualquer momento poderão ser desviadas. 

 

A sociedade empresária Rodavi Baterias Automotivas Ltda. (CNPJ 

85.075.141/0001-26) sempre pertenceu aos sócios Jonas Batista David e João Laurindo 
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Rodrigues, fundadores do grupo “Baterias Extranger”, conforme reconhecido no 

processo de RJ nº 0008987-37.2021.8.16.0044. 

 

José Roberto não era sócio originário: ingressou por confiança pessoal 

dos fundadores (até então empregado), sem integralizar integralmente o preço das 

quotas — circunstância que fragiliza sua posição deliberativa e jamais lhe conferiu a 

robustez societária ora afirmada. 

 

A partir de 2023, João Guilherme Mineo Rodrigues (filho de João 

Laurindo e não sócio), passou a intervir na gestão sem legitimidade contratual, dando 

ordens a empregados e impondo decisões . 

 

Em 2025, José Roberto outorgou procuração pública a João Guilherme 

Rodrigues, conferindo amplos poderes de gestão (17/06/2025), sem respaldo 

contratual, sem ciência do Administrador Judicial e sem submissão ao Juízo da RJ. 

 

A outorga excedeu mera representação, alcançando movimentação 

bancária, contratos e atos de oneração — com potencial impacto no patrimônio social 

e na própria execução do plano de RJ. 

 

A procuração só foi revogada em 01/09/2025, após a notificação e 

após comunicação por Jonas nos autos da RJ. Apesar disso, João Guilherme seguiu 

atuando como administrador. 

 

Dessa forma, requer seja determinado por este r.Juízo, que sejam 

vedadas todas as formas de retirar este sócio requerido dos acessos aos sistemas da 

empresa, acesso aos relatórios e planilhas do financeiro, bem como que possa retomar 

a gestão que sempre teve, sob pena de multa diária a ser arbitrada por este r.Juízo. 
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Requer também, seja expedido ofício ao BANCO CENTRAL, a fim de 

obter um relatório dos pagamentos realizados pelas empresas: EMPRESA AAP 

(4777075/0001-06); SUL BRAZIL SUCATAS E BATERIAIS LTDA (CNPJ nº 

05.973.226/0001-92), CONTROL GESTÃO EMPRESARIAL E CONTÁBIL 

(25.079.152/0001-52) e AZK BATERIAIS (54.347.817/0001-60), a fim de verificar as 

transações financeiras que estão sendo feitas em nome do grupo, de forma fraudulenta, 

sem o conhecimento deste sócio. 

 

2.4. DIREITO DO SÓCIO DE FISCALIZAR E RECEBER INFORMAÇÕES E DEVER DOS 

ADMINISTRADORES DE PRESTAR CONTAS (CÓDIGO CIVIL, ARTS. 1.020 E SEGUINTES, 

APLICÁVEIS À LIMITADA). 

 

Em que se pese não funcionar desta forma na prática, a administração 

da sociedade ré é exercida exclusivamente pelo réu José Roberto Gonçalves nos termos 

da cláusula quinta do contrato social: 

 

 

 

Há expressa previsão – até porque não poderia ser diferente – no 

contrato social quanto à obrigação de apresentação das demonstrações financeiras pelo 

administrador e do consequente direito-dever dos sócios deliberarem sobre as contas: 
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Nesse contexto, tem-se que, além de os sócios excluírem o requerente 

do acesso aos sistemas da empresa, tem-se que estão realizando inúmeras reuniões sem 

a sua presença, mesmo quando convocada pelo requerente. 

 

Ter acesso ativo a determinadas informações da empresa e receber 

dividendos determinados exclusivamente pela administração da sociedade são eventos 

completamente diferentes de um procedimento adequado e estruturado de aprovação 

de contas na forma da lei, o que é um direito inegável dos sócios.  

 

Nos termos da legislação, mesmo os sócios minoritários têm o direito 

de fiscalizar a gestão da empresa, independentemente de haver cláusula no contrato 

social que preveja essa prerrogativa.  

 

A necessidade de acionamento da tutela jurisdicional deriva, por sua 

vez, da subsistência de uma pretensão resistida, atestado o envio de notificações 

extrajudiciais à parte recorrida e a recusa de acesso aos documentos solicitados, todos 

eles vinculados à atividade empresarial desenvolvida pela pessoa jurídica enfocada, de 

que o recorrente participa (ou participou) na qualidade de sócio. 

 

O Artigo 1015 do Código Civil, é claro ao prever que os 

administradores são obrigados a prestar aos sócios contas justificadas de sua 

administração, de forma que o requerente, que não exerce função de administração, 
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tem direito a exigir do administrador a prestação de contas indicadas no referido artigo, 

em decorrência de sua condição de sócio da sociedade empresária. 

 

Em comentário ao referido artigo, Anderson Schreiber assinala que: 

O dispositivo assegura o direito de fiscalização dos sócios no que 

tange aos atos dos administradores. (...) A ação de exigir contas pode 

ser movida pelo sócio, pelo sucessor do sócio falecido, pelo nu-

proprietário ou ainda pelo usufrutuário de quotas contra o 

administrador (...) A obrigação de prestação de contas constitui 

obrigação de fazer de natureza pessoal e infungível . (Código Civil 

comentado : doutrina e jurisprudência, 3a ed., Rio de Janeiro, 

Forense, 2021, p. 796). 

 

Nessa mesma perspectiva, o C. Superior Tribunal de Justiça tem 

entendido que o sócio tem legitimidade e interesse para exigir a prestação de contas 

contra quem exerce a administração da empresa. (Agint no AREsp 906.284/SP, Rel. 

Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. em 13.6.2017). 

 

Diante do exposto, tem-se que o requerente teve seu direito lesado, 

em que se pese decisão liminar determinando o contrário, requer a retomada do seu 

acesso aos sistemas da empresa, bem como a determinação judicial para que haja a sua 

participação nas deliberações e questões da sociedade empresária. 

 

2.5. DA OBRIGAÇÃO DE FAZER E DA MULTA DIÁRIA (ARTS. 536 E 537 DO CPC) 

 

A presente ação incidental possui natureza de obrigação de fazer, 

consistente no restabelecimento imediato dos acessos do requerido aos sistemas, 

plataformas e contas vinculadas à sociedade, providência indispensável para a 
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efetividade da tutela jurisdicional e a garantia do exercício regular de seus direitos 

societários. 

 

Assim, restando comprovada a resistência da parte contrária em 

cumprir espontaneamente a obrigação, mostra-se imprescindível a cominação de multa 

diária, medida proporcional e adequada para assegurar a efetividade da decisão 

proferida por este juízo.  

 

Tal medida mostra-se necessária e proporcional, uma vez que o 

cumprimento da ordem judicial depende exclusivamente da vontade da parte adversa, 

sendo a multa o meio mais eficaz de compelir ao cumprimento imediato da obrigação, 

nos termos do art. 536, §1º, do CPC. 

 

2.6. TUTELA DE URGÊNCIA- CONCESSÃO DE LIMINAR- RESTABELECER OS ACESSOS 

ENQUANTO PERDURAR SUA CONDIÇÃO DE SÓCIO OU ATÉ ULTERIOR DELIBERAÇÃO 

DO JUÍZO  

 

Conforme mencionado, os autores da presente ação, suspenderam os 

pagamentos mensais pagos ao réu, sem nenhum tipo de justificativa. 

 

Além da suspensão de pagamentos, os autores estão impedindo de 

inúmeras formas o acesso à informação ao requerente, além de impedirem o acesso ao 

sistema financeiro e de relatórios da empresa, os funcionários do financeiro foram 

impedidos de passar qualquer tipo de informação sobre os relatórios da empresa. 

 

Bem como, mudaram completamente a relação comercial com a 

empresa JJ, de propriedade da filha do requerido, sem qualquer tipo de justificativa, 

unicamente com o objetivo de dificultar e pressionar o requerente a deixar o quadro 

societário da empresa. 
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Assim, atualmente os promovidos administram a sociedade 

unilateralmente, sem prestar qualquer informação ao requerente, impedindo-a de 

conhecer do dia a dia de seu negócio, inclusive utilizando-se de truculência. 

 

A documentação em anexo demonstra as tentativas do requerido em 

conhecer das atividades da sociedade, bem como atestam que os autores não 

possibilitam o conhecimento de qualquer das ações da empresa, pelo contrário, estão 

de todas as formas buscando impedir cada vez mais que isso aconteça. 

 

Como demonstrado acima, há provas inequívocas de que o direito do 

requerente como sócio está sendo violado, demonstrando-se a existência de 

irregularidade grave que pode causar danos irreversíveis à empresa RODAVI. 

 

Sobre a Tutela Provisória aduz o artigo 294, do Código de Processo Civil 

“A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência”. 

 

A concessão da tutela antecipada apresenta-se como mecanismo 

indispensável para o presente caso, demonstrando-se evidente a probabilidade do 

direito e o perigo de dano, conforme estipula o art. 300, do Código de Processo Civil.   

 

A probabilidade do direito evidencia-se pela demonstração clara de 

que a obrigação em questão é de caráter pessoal, no caso os sócios responsáveis pelo 

sistema da empresa e o senhor JOÃO GUILHERME. Acresce que a ausência do acesso aos 

sistemas e suspensão dos pagamentos mensais, impedem de modo integral o direito do 

Sr Jonas. 
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Quanto ao perigo de dano, é inequívoco o prejuízo já sofrido pelo 

requerente com a demora gerada pela má-fé dos requeridos na interrupção do acesso 

ao sistema da empresa e suspensão de pagamentos. 

 

Ademais, a boa-fé objetiva e o dever de lealdade entre os sócios 

impõem transparência na condução dos negócios sociais, conforme preceitua o art. 422 

do Código Civil, aplicado de forma supletiva aos contratos empresariais. 

 

Deste modo, urgente a necessidade de tutela jurisdicional, para que o 

requerente conheça dos atos negociais da pessoa jurídica da qual é sócio, bem como, 

para que seja determinado a retomada dos seus pagamentos mensais, a fim de evitar 

que a administração lhe prejudique. 

 

Assim, requer-se que este juízo determine que a empresa reestabeleça 

o acesso do requerente aos sistemas da empresa, possa ter acesso ao relatório 

financeiro diário, bem como, retome o pagamento mensal a título de distribuição de 

lucros, conforme ocorreu ao longo do contrato. enquanto perdurar sua condição de 

sócio ou até ulterior deliberação do juízo. 

 

III. DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

 

Diante de todo o exposto e do muito que será suprido por Vossa 

Excelência, requer-se: 

 

A) O afastamento imediato do senhor João Guilherme da sociedade, 

eis que não se encontra no contrato social e, conforme 

demonstrado tem prejudicado a empresa pelas suas atitudes 

tomadas; 

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JD

M
A

 N
N

H
G

T
 N

S
S

Y
T

 J
7K

7B

PROJUDI - Processo: 0008987-37.2021.8.16.0044 - Ref. mov. 771.1 - Assinado digitalmente por Bruna Fonseca de Freitas Assis Goncalves:0654942
1969
20/03/2026: JUNTADA DE PETIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: Petição



 
B) O afastamento imediato do senhor José Roberto da administração 

de todas as empresas do grupo, em razão das inúmeras atitudes 

tomadas sem aprovação deste sócio; 

 

C) Requer a URGENTE análise da petição, a fim de que sejam tomadas 

providencias pelo administrador judicial, a fim de que cessem 

todas as tentativas de afastamento do senhor JONAS BATISTA 

DAVID dos quadros da sociedade, bem como, qualquer tipo de 

deliberação sem a anuência do administrador judicial; 

 

D) Determinação judicial para que seja levantado o maquinário da 

empresa que atualmente encontra-se sem registro; 

 

Termos em que pede deferimento.  

Londrina/PR, data da assinatura digital.  

 

Bruna Fonseca de Freitas Assis Gonçalves 

OAB/PR 96.505 
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